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PROCESSO Nº 70058532342 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS E MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO DE ASSIS

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS  
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Os Municípios possuem competência para legislar sobre o processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar, desde que não contrariem as disposições constantes na Constituição Estadual e no Estatuto da Criança e do Adolescente. Lei n.º 655/2011, do Município de São Francisco de Assis, que estabelece a possibilidade de eleições indiretas para escolha de Conselheiro Tutelar, contrariando as regras gerais previstas em lei federal. Inconstitucionalidade da norma em face da tese do bloqueio de competência. Afronta aos artigos 8º e 19, ambos da Constituição Estadual. Manifestação pela procedência integral do pedido.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do parágrafo 2º do artigo 15 da Lei n.º 655, de 27 de setembro de 2011, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 756, de 10 de abril de 2013, do Município de São Francisco de Assis, que dispõe sobre a política de atendimento dos direitos da Criança e do Adolescente no Município e dá outras providências, por afronta aos artigos 8º e 19, ambos da Constituição Estadual, combinados com o parágrafo único do artigo 1º, e artigo 24, inciso XV, e seus parágrafos, da Constituição Federal.

O Município de São Francisco de Assis apresentou as informações das fls. 64/65. Em síntese, argumentou que a opção de instituir a escolha indireta dos membros do Conselho Tutelar surgiu da necessidade de suprir as vagas existentes com maior rapidez, tendo em vista que o processo originário de escolha requer um procedimento mais complexo, o que demandaria um decurso de tempo maior. Aduziu, ainda, que se trata de lei de vigência temporária. Ao final, pleiteou a improcedência da ação. Juntou os documentos das fls. 66/69. 

A Câmara Municipal de Vereadores de São Francisco de Assis deixou fluir in albis o prazo legal para prestar informações (fls. 61-v e 73).

O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma impugnada, nos termos do artigo 95, parágrafo 4º, da Constituição Estadual, com base no princípio que presume a constitucionalidade das leis, derivado da independência, harmonia e tripartição dos poderes estatais (fl. 72).

Vieram os autos com vista. 

É o relatório.
2. Em que pesem os argumentos esgrimidos pelo Município e pela Procuradoria-Geral do Estado, merece integral acolhimento a pretensão deduzida na exordial, uma vez que a lei municipal, na parte em que restou impugnada, padece, sim, de vício de inconstitucionalidade, impondo-se reiterar, nesse passo, todos os fundamentos lançados na petição inicial, os quais se deixam de transcrever para evitar tautologia.

A análise dos autos, sob o prisma estrito do controle concentrado de constitucionalidade, nos leva à conclusão de que o parágrafo 2º do artigo 15 da Lei n.º 655, de 27 de setembro de 2011, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 756, de 10 de abril de 2013, na medida em que estabelece um processo indireto de escolha de membro, quando esgotado o número de suplentes para assunção à vaga ao cargo de Conselheiro Tutelar, sem assegurar a participação popular, está irremediavelmente viciado, devendo ser retirado do ordenamento jurídico, por afronta aos princípios constitucionais esculpidos nos artigos 8º e 19, ambos da Constituição Estadual.

Note-se que o pedido ventilado na exordial não se baseia em restringir a autonomia do gestor municipal para deflagrar processo legislativo dispondo sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber, na forma do disposto no artigo 30, incisos I e II
, da Constituição Federal, mas, tão somente, submeter a norma ao crivo do Poder Judiciário, no intuito de verificar se o dispositivo impugnado respeitou os limites traçados pela legislação federal sobre o tema.

Isso ocorre porque, em matéria relativa à infância e à juventude, pode o Município legislar sobre o assunto, de modo supletivo, respeitando os ditames da Lei Federal n.º 8.069, de 13 de julho de 1990.

No caso dos autos, o cotejo se dá com norma federal, porém, pela tese do bloqueio de competência permite-se o confronto entre normas federais e municipais, quando a análise perpassa pela competência para legislar sobre a matéria, o que encontra assento constitucional, passível, portanto, de ser ceifado do ordenamento jurídico por meio de ação direta de inconstitucionalidade.

Importante registrar, sobre essa matéria, a lição do Desembargador Vasco Della Giustina
, o qual, de forma percuciente, analisou a questão do bloqueio de competência:

Então, é justamente aí que opera a teoria do bloqueio de competência, pois, neste caso, a lei federal serve, apenas para provar ou demonstrar que o Estado e o Município estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria.

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os Municípios observarão “os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição”.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e Municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.
Note-se que os precedentes jurisprudenciais a seguir transcritos não deixam dúvida de que o e. Tribunal Pleno têm apreciado questões semelhantes como a do presente feito, acolhendo a tese do bloqueio de competência:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 5.620/2012. Preliminar - Impossibilidade jurídica do pedido. Tratando-se de Ação direta de inconstitucionalidade, o Tribunal não está adstrito aos fundamentos invocados pelo autor, podendo declarar a inconstitucionalidade por fundamentos diversos dos expostos na inicial. Inconstitucionalidade formal. Ao estabelecer hipótese de isenção de tarifa, o texto legal está a disciplinar e impor normatização referente ao serviço público de transporte coletivo municipal, matéria atinente à organização administrativa, da qual compete privativamente ao Executivo Municipal dispor. Com tal proceder, a Câmara Municipal invadiu a competência reservada ao Chefe do Poder Executivo local, a quem incumbe a iniciativa de leis que versem sobre a fixação de tarifas relativas a contratos de concessão de serviço público, já que atividade administrativa própria do poder concedente, violando o disposto nos artigos 60, inciso II, alínea "d", e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. Inconstitucionalidade material. O artigo 2º da Lei nº 5.6201, de 30 de janeiro de 2012, do Município de Santa Maria, ao limitar a gratuidade no transporte coletivo interdistrital no ano de 2012, a quatro passagens ao mês e, no ano de 2013, a oito passagens ao mês, limitou garantia constitucional conferida aos idosos pelo artigo 230, parágrafo 2º, da Constituição Federal, e artigo 262, inciso I, da Carta Estadual, normas constitucionais de eficácia plena e aplicação imediata, de observância cogente pelos Municípios, por via do princípio da simetria posto no artigo 8º da Carta da Província. De igual sorte, o artigo 3º da lei em relevo, ao exigir a instituição de credencial para a fruição da benesse, extrapolou os limites normativos da legislação federal acerca do tema - Estatuto do Idoso -, que assevera expressamente no seu artigo 39, parágrafo 1º, que, para ter acesso à gratuidade, basta que o idoso apresente qualquer documento pessoal que faça prova de sua idade. Os Municípios não podem, no exercício de sua competência legislativa suplementar ou completiva, restringir as regras gerais estatuídas em lei federal sobre o mesmo assunto. Destarte, forçoso concluir pela inconstitucionalidade da norma, em face da tese do bloqueio de competência. Efeitos. Inconstitucionalidade formal e material da lei impugnada que vai declarada com efeitos ex tunc. Repristinação. Declaração de inconstitucionalidade da lei revogadora que restabelece os efeitos da lei revogada. REJEITARAM A PRELIMINAR. JULGARAM PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70051070357, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Rui Portanova, Julgado em 12/08/2013)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO SUL. PARÁGRAFO 1º, E SEU PARÁGRAFO ÚNICO, DO ARTIGO 24 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL DE Nº 04/2009. COMPOSIÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO DO MAGISTÉRIO PÚBLICO. NÃO OBSERVÂNCIA DA REGRA GERAL ESTAUÍDA NO ARTIGO 2º, PARÁGRAFO 4º DA LEI FEDERAL Nº 11.738, DE 16 DE JULHO DE 2008 (LIMITE MÁXIMO DE 2/3 DA CARGA HORÁRIA PARA O DESEMPENHO DAS ATIVIDADES DE INTERAÇÃO COM OS EDUCANDOS). LEI MUNICIPAL EDITADA EM DISSONÂNCIA COM A LEGISLAÇÃO FEDERAL E ESTADUAL QUE DISPÕE ESPECIFICAMENTE SOBRE A MATÉRIA. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 24, INCISO IX, E §§ 1º AO 4º, E 30, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E, FUNDAMENTALMENTE, DO ARTIGO 8º, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. PRELIMINAR DE IMPOSSIBILIDADE DO CONTROLE DIRETO DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL PERANTE A CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. DESCABIMENTO. LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL EDITADA EM SEDE DE COMPETÊNCIA CONCORRENTE QUE DESBORDOU DA DIREÇÃO DADA PELA LEGISLAÇÃO FEDERAL ÀS UNIDADES FEDERATIVAS QUANTO À ADAPTAÇÃO DAS JORNADAS DE TRABALHOS DE SEUS RESPECTIVOS SERVIDORES. APLICAÇÃO DA TESE INTERPRETATIVA DO "BLOQUEIO DE COMPETÊNCIA". PRECEDENTE DESTA CORTE. PRELIMINAR REJEITADA. UNÂNIME. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053231205, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Arno Werlang, Julgado em 02/12/2013)

Nesse passo, não se verifica na lei, tão pouco na justificativa encaminhada na origem, muito menos nas informações prestadas pelo Município de São Francisco de Assis, a demonstração de motivação plausível para legitimar a eleição indireta de membro do Conselho Tutelar local, contrariando o regramento básico da participação popular, em desacordo com parâmetro previsto em lei federal.
Nesse diapasão, o dispositivo perseguido, ao estabelecer a forma de escolha de seus conselheiros tutelares mediante eleição indireta por meio de representantes do COMDICA, sem assegurar a participação da sociedade civil, está em descompasso com os ditames constitucionais previstos no artigo 5º, caput, da Constituição Federal e 19, caput, da Carta Gaúcha.

Importa destacar que a ofensa à Carta da República reverbera do artigo 8º da Carta da Província, que impõe aos Municípios, como paradigma, os princípios insculpidos na Constituição Federal.

Cumpre observar, ainda, que o norte do Estatuto da Criança e do Adolescente
 e as diretrizes fixadas pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA
 -, consagram a participação dos cidadãos brasileiros, de forma direta e pessoal, na execução da política de proteção que institui, permitindo o assento dos mesmos nos Conselhos Municipais e Tutelares dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
Feitas essas considerações, resta patente a inconstitucionalidade material do dispositivo impugnado por afronta aos artigos 8º e 19 da Constituição Estadual e, ao parágrafo único do artigo 1º, e artigos 5º, caput, e 24, inciso XV, e seus parágrafos, da da Constituição Federal.

3. PELO EXPOSTO, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO seja o pedido julgado procedente, determinando-se a retirada, do ordenamento jurídico, do parágrafo 2º do artigo 15 da Lei n.º 655, de 27 de setembro de 2011, com a redação que lhe foi dada pela Lei n.º 756, de 10 de abril de 2013, do Município de São Francisco de Assis, que dispõe sobre a política de atendimento dos direitos da Criança e do Adolescente no Município e dá outras providências, por afronta aos artigos 8º e 19, ambos da Constituição Estadual, combinados com o parágrafo único do artigo 1º, e artigos 5º, caput, e 24, inciso XV, e seus parágrafos, da Carta Magna.

Porto Alegre, 08 de maio de 2014.

EDUARDO DE LIMA VEIGA, 
Procurador-Geral de Justiça.
LERM/SBB

� Art. 30. Compete aos Municípios:


I - legislar sobre assuntos de interesse local;


II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 


� DELLA GIUSTNA, Vasco. Controle de Constitucionalidade das Leis.  2ed.  Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 163.


� Art. 88. São diretrizes da política de atendimento:


II – criação de conselhos municipais, estaduais e nacional dos direitos da criança e do adolescente, órgãos deliberativos e controladores das ações em todos os níveis, assegurada a participação popular paritária por meio de organizações representativas, segundo leis federal, estaduais e municipais; 


VI – mobilização da opinião pública no sentido da indispensável participação dos diversos segmentos da sociedade.


� Artigo 5º - O processo de escolha dos membros do Conselho Tutelar deverá, preferencialmente, observar as seguintes diretrizes:


I – eleição mediante sufrágio universal e direto, pelo voto facultativo e secreto dos eleitores do respectivo Município ou distrito Federal, em processo a ser regulamentado e conduzido pelo Conselho Municipal ou Distrital dos Direitos da Criança e do Adolescente.  
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